
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 0494/2024. 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei Orçamentária 

de 2025 e dá outras providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CARAÚBAS, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições legais, Faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO, a seguinte Lei, 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - São estabelecidas as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução 

do exercício do ano seguinte nos termos do $ 2º do Art. 165 da Constituição Federal, do 

$ 2°do Art. 166 da Constituição do Estado da Parafba e do § 4° da Lei Complementar a 

Constituigao Federal n° 101/2000, de 04 de maio de 2000, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administragao pública municipal; 

11 - a estrutura e organizagao do orgamento; 

111 - as diretrizes para a elaboragao e execugao do orgamento do Municipio e suas 

alteragoes; 

IV - as disposigdes relativas a divida pública municipal; 

V - as disposicoes relativas as despesas do municipio com pessoal e encargos 

sociais; 

VI - as disposigdes sobre as alteragdes na legislagdo tributdria do municipio; 

VII - as disposições gerais. 

CAPITULO I ) 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 2° - As prioridades da Administração Pública Municipal deverdo estar de 

acordo com aquelas especificadas no Plano Plurianual, e neste caso especificamente, 

por inexistir a Lei do Plano Plurianual, serdo definidas em tempo oportuno. 

" Paragrafo Unico - Devem ter prioridade os programas e obras que já estejam 

iniciados e não devera ser consignada dotagao para investimento, com duração 

superior a um exercicio financeiro, que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em 

lei que autorize sua inclusao. José Silva . 

í P 'Erslroldnº a Silva 

" CARA CIONAL o L. 

Art. 3° - Em consonancia com E .&65,% 2º, da Constituição, as metas e 

prioridades para o exercício financeiro proposto são as especificadas nos Anexos de
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Riscos e Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terdo precedéncia na 

alocagdo de recursos na Lei Orgamentéria, ndo se constituindo, todavia, em limite a 

programagdo das despesas. 

§ 12 - Na destinagdo dos recursos relativos a programas sociais, será conferida 

prioridade as dreas de menor indice de desenvolvimento humano. 

$ 2° - (do FOMENTO) - Para se cumprir o disposto no art. 165 § 2° da 

Constituigio Federal, cabera as Unidades Orgamentérias fomentarem (criar, cuidar, 

fazer e/ou estimular), atividades que possam promover a inclusio s6cio econdmica de 

pessoas e/ou grupo de pessoas, que estejam em vulnerabilidade social e / ou 

econdmica. 

CAPITULO I 

DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAMENTOS 

Art. 4° - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da agdo governamental visando a 

concretizagio dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

11 - Atividade, um instrumento de programagao para alcangar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operacdes que se realizam de modo continuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessario à manutengao da ação de 

governo; 

111 - Projeto, um instrumento de programagao para alcangar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansdo ou aperfeicoamento da ação de 

governo; e 

IV - Operagdo Especial, as despesas que não contribuem para a manutengao das 

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestagao 

direta sob a forma de bens ou servigos. 

$ 1° - Cada programa identificard as agdes necessarias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operagoes especiais, especificando os 

respectivos valores e metas, bem como as unidades or¢amentarias responsaveis pela 

realização da agao. 

§ 2° - As atividades, projetos e operações especiais serao desdobrados em 

subtitulos, especialmente para especificar sua localizagdo fisica integral ou parcial, nao 

podendo haver alteragao das respectivas finalidades e da denominagdo das metas 

estabelecidas. José Silvano Y da Silva 
PREFEITO UCIONAL 

GCARAUBAS-PB.
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$ 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 

subfunção às quais se vinculam. 

$ 4° - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 

projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais, 

e respectivos subtítulos com indicação de suas metas físicas. 

Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual discriminará por unidade orçamentária, 

detalhada por categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas 

dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de 

recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir 

discriminados: 

a) DESPESAS CORRENTES: 

Pessoal e Encargos Sociais; 

Juros e Encargos da Divida; 

Outras Despesas Correntes. 

b) DESPESAS DE CAPITAL: 

Investimentos; 

Inversdes Financeiras; 

Amortização e Refinanciamento da Divida; 

Outras Despesas de Capital. 

Parégrafo Unico: Serdo considerados como fixagao das despesas, até o nivel de 

ações, mesmo que desdobrado / apresentado até o nivel de elemento de despesa. 

Art. 6° - As metas fisicas serdo indicadas em nivel de subtitulo e agregadas 

segundo os respectivos projetos e atividades, e constardo de demonstrativo. 

Art. 7° - A Lei Orgamentéria Anual compreender4 a programagdo do Poder 

Legislativo e do Poder Executivo Municipal, Administragdo Indireta e demais Fundos. 

Art. 8° - A Lei Orgamentéria discriminard em categorias de programagao 

especificas as dotagdes destinadas: 

I - A concessdo de subvengdes econdmicas e subsidios; 

Il - Ao pagamento de precatdrios judiciarios, que constardo das unidades 

orgamentdrias responsaveis pelos débitos; e 

111 - As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial. 

' Art. 9º - O Projeto de Lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará & 

Câmara Municipal e a respectiva lei serão constituídos de: 

1 - Texto da Lei; PREFEITO CONBATUCIONAL 
CARAUBAS-PB.
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11 - Quadro Orçamentário Consolidado; 

11 - Anexo do orçamento discriminando a receita e a despesa na forma definida 

nesta Lei; 

IV - Discriminagdo da legislagdo da receita e da despesa, referente a Lei 

Orgamentdria. 

$ 1° - Integrardo a consolidação dos quadros orgamentarios a que se refere o 

inciso Il deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV 

e paragrafo único da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

I - Evolução da receita segundo as categorias econdmicas e seu desdobramento 

em fontes; 

11 - Evolução da despesa segundo as categorias econdmicas e grupos de despesa; 

11 - Resumo das receitas do orçamento, por categoria economica e origem dos 

recursos; 

IV - Resumo das despesas do orgamento, por categoria econdmica e origem dos 

recursos; 

V - Receita e despesa, conforme o Anexo | da Lei nº 4.320, de 1964, e suas 

alteragoes; 

VI - Despesas do orgamento, segundo o órgão, por grupo de despesa e fonte de 

recursos; 

VII - Despesas do orcamento segundo a função, subfungdo, programa e grupo de 

despesa; 

VIII - Programagdo referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos 

termos do art. 122 da Constituição, em nivel de órgão, detalhando fontes e valores por 

categoria de programagao; 

IX - Resumo das fontes de financiamento e da despesa do orgamento de 

investimento, segundo 6rgdo, fungao, subfungao e programa; 

X - Fontes de recursos por grupos de despesas; 

XI - Da aplicação dos recursos reservados a saúde de que trata a Emenda 

Constitucional nº 29; 

* XII - Da aplicagdo dos recursos de que trataa Emenda Constitucional nº 25; 

XIII - Da receita corrente liquida com base no art. 1°, paragrafo 1°, inciso IV da Lei 

Complementar n° 101/2000; S da Silva 
ITUCIONAL 
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XIV - A evolução das receitas diretamente arrecadadas nos últimos três anos, por 

órgão e unidade orçamentária, e execução provável para 2024 e a estimada para 2025; 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração do 

Orçamento, as eventuais modificações das classificações orçamentárias decorrentes de 

alterações na legislação federal, ocorridas após o encaminhamento da Lei de Diretrizes 

Orçamentária à Câmara de Vereadores. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES 

SECAO1 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 11 - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituigdo Federal, a: 

I - Realizar operagdes de crédito por antecipagao de receita, nos termos da 

legislação em vigor; 

Il - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em 

vigor; 

111 - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% (cinquenta por 

cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente; 

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 

para o ano projetado, deverão ser realizados de modo a evidenciar a transparência da 

gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso 

da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como 

levar em conta a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Riscos Fiscais e 

Anexos de Metas Fiscais que integra a presente lei, além dos parâmetros da Receita 

Corrente Líquida, visando o equilíbrio orçamentário-financeiro. 

$1º - O Anexo de Risco e os Anexos de Metas Fiscais, se faram parte da presente 

propositura, no qual poderão ser alteradas, a qualquer tempo, se verificado que o 

comportamento das receitas e das despesas e as metas de resultado primdrio ou 

nominal indicarem necessidade de revisdo. 

$ 2° - Serdo divulgadas: 

I - Pelo Poder Executivo, informações relativas a elaboragdo do projeto de lei 

‘orgamentaria: 

e que trata o art. 12, $ 3° da Lei Complementar nº 

da Silva 
UCIONAL 

a) as estimativas das receitas 

101/2000; Jos ar 
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b) os limites inicial e final fixados para cada Poder e 6rgdo; 

c) aproposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus anexos, 

a programagdo constante do detalhamento das agdes e as informagdes 

complementares. 

Art. 13 - A elaboragdo do projeto, a aprovagao e a execução da Lei Or¢amentéria 

deverão levar em conta a obtengdo de superavit primario. 

$ 1° - Durante a execução do or¢amento mencionado no caput deste artigo, 

poderá haver compensação de eventual frustragdo da meta do orgamento. 

§ 2° - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual à Camara 

Municipal será acompanhada de: 

I - memória de calculo do resultado primério no projeto do orgamento; 

11 - meméria de cálculo do resultado nominal no projeto do orgamento. 

Art. 14 - O projeto de lei orgamentéria incluirá as alteragdes do Plano Plurianual, 

que tenham sido aprovadas pelo Poder Legislativo. 

Art. 15 - A alocação dos créditos orgamentérios ser4 feita diretamente a unidade 

orgamentéria responsavel pela execugao das ações correspondentes, ficando proibida a 

consignagao de recursos a titulo de transferéncia para outras unidades. 

Paragrafo Primeiro - Desde que observadas as vedacdes contidas no art. 167, 

inciso VI, da Constituição, fica facultada a descentralizagio de créditos orcamentérios 

para execução de agdes de responsabilidade da unidade descentralizadora. 

Paragrafo Segundo - Fica o Poder Executivo, autorizado a criar elemento de 

despesa dentro da mesma agao, utilizando-se como fonte de recurso anulagdes parcial 

ou total de um outro elemento da mesma agao. 

Art. 16 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocagao 

dos recursos na lei orgamentéria e em seus créditos adicionais será feita de forma a 

propiciar o controle dos custos das agoes e a avaliação dos resultados dos programas 

de governo. 

Art. 17 - Na programagao da despesa nao poderão ser: 

| - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos ¢ 

legalmente institufdas as unidades executoras; 

Il - inclufdas despesas a titulo de Investimentos-Regime de Execugdo Especial 

ressalvados os casos de calamidade publica formalmente reconhecidos, na forma de 

art. 167, $ 3° da Constituigao; nno Kla Silva 
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1l - transferidos a outras unidades orçamentárias Os recursos recebidos por 

transferências; 

IV - incluidos projetos com a mesma finalidade em mais de um 6rgdo, ressalvado 

aqueles que complementem as ações; 

V - incluidos recursos em favor de clubes e associagdes de servidores ou 

quaisquer outras entidades congéneres, excetuadas creches e escolas para o 

atendimento pré-escolar. 

Art. 18 - Além da observancia das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 

2° desta Lei, a lei orgamentéria e seus créditos adicionais observados o disposto no art. 

45 da Lei Complementar n° 101/2000, somente incluirdo projetos ou subtitulos de 

projetos novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos 

subtitulos em andamento; 

11 - os recursos alocados viabilizarem a conclusdo de uma etapa ou a obtengao de 

uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas; 

1l - que as despesas de conservagao do patriménio publico municipal foram 

plenamente atendidas. 

$ 1° - Para fins de aplicagdo do disposto neste artigo, não serdo considerados 

projetos com titulos genéricos que tenham constado de leis orcamentdrias anteriores. 

Art. 19 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e 

externos e para o pagamento de sinal, amortizagao, juros e outros encargos, 

observados os cronogramas financeiros das respectivas operagdes, não poderdo ter 

destinagdo  diversa — das referidas — finalidades, exceto se comprovado 

documentadamente erro na alocagao desses recursos. 

Parégrafo Unico - Excetua-se do disposto neste artigo a destinagdo, mediante a 

abertura de crédito adicional, com prévia autorizagao legislativa, de recursos de 

contrapartida para a cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais, sempre 

que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicagao original. 

Art. 20 - É vedada a inclusdo, na lei orgamentéria e em seus créditos adicionais, 

de dotagdes a titulo de subvengdes sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a entidades 

privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 

uma das seguintes condições: 

* I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas areas de 

assisténcia social, saúde ou educagdo, e estejam registradas no Conselho Nacional de 

Assisténcia Social - CNAS; José Silvano §lla Silva 
PREFEITO SE ICIONAL 

CARAUHAS-PB.
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Il - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial; 

$ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada 

sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos 

últimos dois anos, emitida no exercício vigente por três autoridades locais e 

comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

$ 2º - É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais. 

Art. 21 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas, ressalvadas, as sem fins 

lucrativos e desde que sejam: 

I - de atendimento gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou 

representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do 

ensino fundamental ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional de Escolas 

da Comunidade - CNEC; 

I - cadastradas junto a Secretaria Estadual ou Ministério do Meio Ambiente, pare 

recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados por organismo: 

internacionais ou agências governamentais estrangeiras; 

11 - voltadas para as ações de saúde e atendimento direto e gratuito ao público 

prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e outras entidades sem fins lucrativos, « 

que estejam registradas no Conselho Estadual ou Nacional de Assistência Social; 

IV - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por ente: 

públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com : 

administração pública federal, e que participem da execução de programas nacionai 

de saúde. 

$ 1º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, 

inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de: 

1 - publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessã 

de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

11 - identificação do beneficiario e do valor transferido no respectivo convênio. 

$ 2º - A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá este 

definida em lei específica. 

Art. 22 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos par 

o custeio de despesas de outros entes da Federação, somente poderá ocorrer el 

situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos c 

dispostos constantes do art. 62 da Lei Complementgr nº 
José Silvano, 
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Art. 23 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento, em montante equivalente a, no mínimo, 

um por cento da receita corrente líquida prevista para o exercício, destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 24 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na 

forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual. 

$ 1º - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais, exposições 

de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqiiéncias dos 

cancelamentos de dotagdes propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, 

das operagdes especiais e dos respectivos subtitulos e metas. 

$ 2° - Cada projeto de lei deverd restringir-se a um único tipo de crédito adicional. 

§ 3° - Nos casos de crédito a conta de recursos de excesso de arrecadagao, as 

exposi¢des de motivos de que tratam os $$ 1° e 2° deste artigo conterdo a atualizagao 

das estimativas de receitas para o exercicio. 

Art. 25 - A elaboração da proposta do Poder Legislativo sera feita dentro dos 

limites percentuais definidos na Emenda Constitucional nº 25. 

Art. 26 - A Proposta Orcamentéria do Poder Legislativo será apresentada ao 

Poder Executivo, até o dia 30 de agosto do corrente ano, para consolidagao do 

Orgamento Geral do Municipio. 

Art. 27 - A Proposta Orgamentéria do Poder Legislativo, não podera apresentar 

valor diferente daquele que lhe couber pelo limite percentual, de forma a garantir o 

fechamento do Orgamento Geral do Municipio. 

Art. 28 - O Projeto de Lei Orgamentaria terd a receita estimada e as despesas 

fixadas, utilizando para a base de célculo o Balancete das Receitas de Despesas do més 

de setembro do corrente ano. 

Art. 29 - As despesas destinadas ao pagamento de precatérios judiciais correrao a 

conta de dotagdes consignadas com esta finalidade em Operagdes Especiais especificas 

na Unidade Orçamentária responsavel pelo débito. 

Parágrafo Unico - Os recursos alocados no Projeto de Lei Orgamentéria com 

destinagdo prevista ao contido no caput deste artigo, não poderdo ser cancelados para 

abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

Art. 30 - Todas as despesas com publicidade e propaganda deverao ser 

\destacadas na classificagdo funcional de cada 6rgdo, obedecido ao disposto na Portaria 

STN nº 163, de 04 de maio de 2001. 

Art. 31 - O Projeto de Lei Orçamentária locard recursos do Tesouro N 

órgãos do Poder Executivo, após deduzidos os recursos destinados;José Silva 
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b <o 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

I - ao orgamento do Poder Legislativo de acordo com os limites percentuais 

definidos no Art. 25 desta lei; 

Il - ao pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais do Poder 

Executivo; 

111 - ao pagamento do servigo da divida; 

IV - a manutengdo e desenvolvimento do ensino piblico, correspondendo a no 

minimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos e transferéncias 

constitucionais; 

V - ao pagamento de agdes e servigos de saide, de acordo com a Emenda 

Constitucional nº 29/2000; 

VI - ao pagamento de precatérios; 

VII - a reserva de contingéncia, de acordo com o especificado no Art. 23 desta Lei. 

Art. 32 - Os recursos remanescentes de que trata o artigo anterior, serao 

distribuidos de acordo com a necessidade de cada órgão/unidade, ficando implicito 

que a utilizagdo plena por um Orgao implicara na redução do limite de outro, de forma 

a manter o percentual global de 100% (cem por cento). 

§ 1° - Os recursos de que trata o caput deste artigo ndo incluem os recursos 

vinculados a cada 6rgdo/unidade, bem como os recursos provenientes de convénios 

firmados diretamente pelos respectivos 6rgaos/unidades. 

Art. 33 - Os recursos provenientes de convénios, ajustes, acordos, termos de 

cooperagdo e outras forrhas de contrato firmadas com outras esferas de Governo 

deverão ser registrados como receita orgamentdria e suas aplicagoes programadas nas 

despesas orgamentarias de cada 6rgao celebrante do contrato, só podendo sofrer 

desvinculagdo por lei. 

Paragrafo Unico - A Lei Orgamentaria incluird na previsdo da receita e sua 

aplicação todos os recursos de transferéncias, inclusive os oriundos de convénios. 

SECAOII 

Das Diretrizes Especificas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 34 - 0 Orgamento da seguridade social compreenderé dotagdes destinadas a 

atender acdes nas areas de saúde, previdéncia e assisténcia social e contard, dentre 

butros, com recursos provenientes de: 

1 - aplicagdo minima em agoes e servigos públicos de saide; = 
José Silvano Silva 
PREFEITO C CIONAL 

11 - transferéncias da Unido, para este fim, e ARG pe,
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ESTADO DAPARAIBA — 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 
GABINETE DO PREFEITO 
M 

111 - outras receitas do tesouro. 

Art. 35 - A lei orgamentaria incluird os recursos necessarios ao atendimento do 

aumento real do saldrio mínimo nacional. 

Parégrafo Unico - Caso as dotagdes da lei orgamentéria sejam insuficientes, para 

atender ao disposto no caput deste artigo serão abertos créditos suplementares 

observados o disposto nos arts. 17 e 24 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de 

maio de 2000. 

SECAO 111 

Das Disposigdes Relativas as Sentengas Judiciarias 

Art. 36 - A lei orçamentária de 2025 somente incluira dotagdes para o pagamento 

de precatórios cujos processos já tenham sido transitados em julgado da decisdo 

exeqiienda, até 30 de julho de 2024. 

Art. 37 - A inclusio de dotagdes na lei orgamentdria para o pagamento de 

precatérios parcelados se fará conforme o disposto no art. 78, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitérias. 

CAPITULO IV i 

DAS DISPOSICOES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 38 - No exercicio de execugdo observado o disposto no art. 169 da 

Constituição Federal, somente poderdo ser admitidos servidores se: 

1 - existirem cargos vagos a preencher; 

1l - houver prévia dotação orgamentaria suficiente para o atendimento da 

despesa; 

111 - for observado o limite de despesa de pessoal. 

Art. 39 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, $ 1°, 11, da Constituição 

Federal, ficam autorizadas as concessoes de quaisquer vantagens, aumentos de 

remuneragdo, criagdo de cargos, empregos e fungdes, alteragdes de estrutura de 

carreiras, bem como admissdes ou contratagoes de pessoal a qualquer titulo, 

constantes de anexo especifico do projeto de lei orgamentaria, observado o disposto no 

art. 71 da Lei Complementar nº 101/2000. 

' Parégrafo Unico - - Para atendimento das disposigdes do art. 7º da Lei Federal 

nº 9.424, de 24.12.96, o Poder Executivo poderá conceder abono salarial aos 

profissionais de magistério, assim como, em decorréncia da emenda constitucional 25 

fica também autorizado ao pessoal ligada a Fungao Saude. . L 
José Silvano la Silva 
PREFEITO CO! ICIONAL 

CARAUBAS-PB.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 40 - Na forma do art. 37, da Constituição Federal ficam os Poderes Legislativo 

e Executivo autorizados a realizar concurso público, desde que devidamente 

justificado, e observado o limite definido no art. 20, da Lei Complementar nº 101, de 04 

de maio de 2000, em consonância com o que determina o art. 71 da referida Lei. 

Art. 41 - No exercicio financeiro proposto as despesas com pessoal e encargos 

sociais dos Poderes Legislativos e Executivo, observardo o limite de 60% (sessenta por 

cento) das Receitas Correntes Liquidas Municipais, de acordo com a legislagao vigente. 

$ 1° - Os órgãos do Poder Legislativo e do Poder Executivo assumirdo de forma 

solidaria as providéncias necessarias à adequagao ao disposto neste artigo. 

$ 2° - A repartigdo dos limites globais, de acordo com a art. 20, inciso 11, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, não poderá exceder os seguintes 

percentuais: 

a) 6% (seis por cento) das Receitas Correntes Liquidas Municipais para o 

Poder Legislativo; 

b) 54% (cingiienta e quatro por cento) das Receitas Correntes Liquidas 

Municipais para o Poder Executivo. 

Art. 42 - Atendendo ao $ 1° do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000, os 

valores dos contratos de terceirizagdo de mao-de-obra que se referem a substitui¢ao de 

servidores e empregados publicos, contabilizados como Outras Despesas de Pessoal, 

estão compreendidas nos limites estabelecidos no $ 2º, do art. 36, desta Lei. 

Parágrafo Unico - Nao se considera como substituigdo de servidores e 

empregados ptiblicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos a 

execugdo indireta de atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessorias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem area de competéncia legal do 6rgao ou entidade; 

Il - ndo sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 

do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposigdo legal em 

contrério, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente. 

Art. 43 - Não são consideradas para efeito do cálculo dos limites da despesa de 

pessoal aquelas realizadas com pagamento de pessoas fisicas, de caréter eventual, para 

conservação, recuperagao, instalagao, ampliagdo, e pequenos reparos de bens moveis, 

iméveis, equipamentos e materiais permanentes e de servigos complementares que 

não constituem atribuições do órgão ou entidade. 

Art. 44 - O Projeto de Lei Orgamentéria Anual conterd em sua exposi¢ao, 

justificativa, demonstrativo dos gastos com pessoal e encargos sociais, por Poder e 

total, executado nos últimos 3 anos, a execução provével dg_exercicio proposto e a 

la Silve 
I})NN 
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PREFEITO 

CARAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 
—M
 

estimativa com a indicação da representatividade percentual em relagdo a Receita 

Corrente Liquida, de acordo com a legislagdo vigente. 

Art. 45 - A realização de gastos adicionais com pessoal a qualquer tftulo quando a 

despesa houver extrapolado o percentual previsto no art. 20, paragrafo tnico, da Lei 

Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, somente podera ocorrer quando 

destinada a atendimento de relevantes interesses públicos, de situagdes emergenciais 

de risco ou de prejuizo para a sociedade, especialmente os voltados para as areas de 

saúde, assisténcia social e seguranga pública. 

Paragrafo Unico - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar profissionais e 

“oficineiros”, em atendimento as agdes vinculadas as transferéncias da Unido e/ou do 

Estado, assim como, por implantação de novos programas municipais, cabendo apenas 

a sua contratagdo através de Processo Seletivo Simplificado. 

CAPITULOV . 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 46 - A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária 

contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, 

com vistas à expansão de base de tributação e conseqiiente aumento das receitas 

próprias. 

Parágrafo Único - Para fins desse artigo dever-se-á observar o disposto no artigo 

14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 47 - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, 

adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a 

capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque 

para: 

| - atualização da planta genérica de valores do municipio; 

I - revisio, atualizagio ou adequacdo da legislagao sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de cálculo, condigdes de pagamento, 

descontos e isengdes, inclusive com relação a progressividade deste imposto; 

111 - revisdo da legislagdo sobre o uso do solo, com redefinigdo dos limites da zona 

urbana municipal; 

IV - revisão da legislagdo referente ao Imposto sobre Servigos de Qualquer 

Natureza; 

V - revisão da legislagdo aplicavel ao Imposto sobre Transmissdo Inter Vivos e de 

Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Iméveis; 

@ Silva . " ; . 

oy, V1 - instituição de taxas pela utilizagao efetiva ou potencial de servigos publicos 

-PEespecificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposi¢ao;
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

VII - revisão da legislação sobre as Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 

público e a justiça social. 

$ 1º - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do 

município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios 

de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 

dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado 

primário. 

$ 2º - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que 

decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, 

quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá 

ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à 

aprovação das respectivas alterações legislativas. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
(Limitação de empenho) 

Art. 48 - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação 

de despesas, com.o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária. 

Art. 49 - Caso seja necessário a limitação do empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado 

primário, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000, prevista no art. 16 

desta Lei, será fixado separadamente percentual de limitação para o conjunto de 

projetos, atividades e operagdes especiais e calculada de forma proporcional, excluidos 

as despesas que constituem obrigagao constitucional ou legal de execugao. 

$ 1° - Na hipétese da ocorréncia do disposto no caput deste artigo, o Poder 

Executivo comunicara ao Poder Legislativo Municipal, acompanhado da memória de 

célculo, das premissas, dos parâmetros e da justificagao do ato, o montante que caberá 

a cada um na limitação do empenho e da movimentagéo financeira. 

$ 2° - A Câmara Municipal, com base na comunicagao de que trata o $ 1°, publicard 

ato, até o final do més sub subseqiiente ao encerramento do respectivo bimestre, 

estabelecendo os montantes que, calculados na forma do caput, caberdo aos 

respectivos órgãos na limitagao do empenho e movimentagdo financeira. 

Art. 50 - Para os efeitos no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000: 

| - as especificagdes nela contidas integrardo o processo administrativo de que 

ja Sil¥#ata o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como os procedimentos de 

).CO%gesapropriagdo de imóveis urbanos a que se refere o $ 3° do art. 182 da Constituição 
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1l - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do $ 3º, aquelas cujo valor 

não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos | e Il do art. 24 da Lei nº 

8.666/93. 

Art. 51 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000: 

| - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato 

administrativo ou instrumento congênere; 

Il - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e 

destinados a manutenção da administração pública, considera-se — como 

compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício 

financeiro, observado o cronograma pactuado. 

Art. 52 - O Poder Executivo Municipal deverá elaborar e publicar até trinta dias 

após a publicação da Lei Orçamentária, cronograma anual de desembolso mensal, nos 

termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000, com vistas ao cumprimento da 

meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 

$1º-O ato referido no caput e os que modificarem conterão: 

I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei 

Complementar nº 101/2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita e por 

fonte de recursos; 

11 - metas quadrimestrais para o resultado primario do or¢amento; 

111 - demonstrativo de que a programação atende a essas metas. 

Art. 53 - Sdo vetados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa 

que viabilizem a execugdo de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 

dotagdo orgamentdria. 
' 

Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 

providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

Art. 54 - Para fins de apreciação da proposta orçamentária, do 

acompanhamento e da fiscalização orçamentária a que se refere o art. 166,8$ 1º, inciso 

11, da Constituição Federal, será assegurado ao órgão responsável, o acesso irrestrito, 

para fins de consulta. 

Art. 55 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto 

no art. 167, $ 2º, da Constituição Federal, será através de Lei específica. 

q Silva 
IONAL 
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GABINETE DO PREFEITO 

Parágrafo Único - Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de 

recurso deverá ser identifiada como saldos de exercícios — anteriores, 

independentemente da receita à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 56 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 

título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar 

o cumprimento de metas e objetivo para os quais receberam os recursos. 

Art. 57 - O valor das Operações de Crédito orçado para o exercício não poderá ser 

superior ao montante de despesas de capital fixadas no orçamento. 

Parágrafo Único - As programações custeadas com recursos de operações de 

crédito não formalizadas serão identificadas no orçamento, ficando sua implementação 

condicionada à efetiva realização dos contratos. 

Art. 58 - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão ser 

elaboradas, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 59 - O Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, para apreciação e 

aprovação, o Projeto de Lei Orçamentária, até 30 de setembro do corrente ano. 

Art. 60 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para sanção 

até 31 de dezembro do corrente ano, a programação nele constante poderá ser 

executada até o limite mensal de um doze avos do total de cada dotação, na forma da 

proposta remetida ao Legislativo, atualizada nos termos do art. 28, desta Lei, até que 

seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária. 

$ 1º - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a 

utilização dos recursos autorizado neste artigo. 

$ 2º - Os saldos negativos, eventualmente apurados em virtude de emendas 

apresentadas ao projeto de lei do orçamento na Câmara Municipal e do procedimento 

previsto neste artigo, serão ajustados por decreto do Poder Executivo, após sanção da 

lei orçamentária, através da abertura de créditos adicionais, mediante remanejamento 

de dotações. 

$ 3º - Não se incluem no limite previsto neste artigo as dotações para atendimento 

de despesas com: 

a) pessoal e encargos sociais; 

b) pagamento do serviço da dívida; 

' ) operagdes de crédito; 

d) pagamento de despesas decorrentes de sentengas judicidrias. 

CARAUBAS-PB.
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ESTADO DAPARAÍBA —— 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 
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Art. 61 - As ajudas de custos a pessoas carentes do município está disciplinada 

por Lei específica. 

Art. 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 63 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Caraúbas, em 26 de Junho de 2024. 
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JORNAL OFICIAL 

JOE- ELETRONICO 

JOE - JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 

MENSÁRIO OFICIAL COM PUBLICAÇÓES DOS ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

Instituído pela Lei n. º 021/97, de 22 de Abril de 1997 - Caraúbas - PB - ANO XXVII - Edição 0324. 

ANO XXVII 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
LEIS MUNICIPAIS 

06/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Lei n.º 0491/2024 - Dispõe sobre a denominação do novo 
cemitério público municipal de Caraúbas - PB 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

Lei N. º 0491 /2024 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO 
CEMITÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL IZABEL 
MARIA DA PAZ, LOCALIZADO A RUA 
VEREADOR JOSÉ FERNANDES DO 
NASCIMENTO, AS MARGENS DA PB 
196, SAÍDA PARA O MUNICÍPIO DO 
CONGO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARAUBAS, ESTADO DA PARAIBA, no uso das suas atribuições legais, 
Faz saber que a Cimara Municipal de Vereadores APROVOU Projeto de 
Lei n.2014/2024, de 21 de Maio de 2024, de autoria da vereadora 
CLEONEIDE AMARA DE ASSIS FERNANDES e eu SANCIONO e 
PROMULGO, a seguinte Lei, 

Art. 12, Passa a denominar o nome do novo Campo 
Santo/Cemitério IZABEL MARIA DA PAZ, localizado a Rua Vereador 

José Fernandes do Nascimento, as margens da PB 196, 
saida para o municipio do Congo, nacidade de Caraúbas - PB, CEP 
58.595-000, ainda sem denominagio fixada em lei. 

Art. 22 O Poder Executivo, através do setor 

competente, providenciard a sinalização de identificagio damencionada 
obra com a afixagio de placas e confecção de letreiros para maior 
visualização e conhecimento da população caraubense. 

Art. 32 Esta Lei entrard em vigor na data da sua 
publicação. 

Caraúbas - PB, em 6 de junho de 2024. 

St Pl Feimardo da Pl 
Prefeito 

06/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURIDICA 
Lei n.º 0492/2024 - Dispée sobre a ABERTURA DE 
CREDITO ESPECIAL e dá outras providéncias. 

Caraubas - 3 a 28 Junho de 2024 G. 1 

Dispõe sobre a abertura de 
Crédito Especial e da outras 
providencias. 

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
CARAUBAS, ESTADO DA PARAIBA, no uso das suas atribuigdes legais, Faz 
saber que a Camara Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONO e 
PROMULGO, a seguinte Lei, 

TITULOT 
CAPITULO 1 

DA ALTERAGAO DO PLANO PLURIANUAL 

Art. 12 - Fica alterada a Lei nº 438/2022, de 30 de 
dezembro de 2022 - PPA - Plano Plurianual e alteragdes posteriores, 
para os exercicios de 20222025, em conformidade com o disposto nesta 
Lei, relativamente a abertura de Crédito do Tipo Especial, objetivando 
atender a situagdes não previstas no Orgamento. 

CAPITULO II . 
DA ALTERAGAO DA LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 

Fica alterada a Lei nº 453/2023, de 16 de junho 

de 2023 - LDO - Lei de Diretrizes Orgamentirias, para o exercicio 

financeiro de 2024, em conformidade com o disposto neste ato, objetivando 
atender a situagdes não previstas no Orgamento. 

CAPITULO 11T 
DA ALTERAGAO ORCAMENTARIA 

Art. 32 - Fica igualmente alterada a Lei nº 471/2023, de 
28 de dezembro de 2023 - LOA - Lei Orgamentaria para o exercicio 
financeiro de 2024. 

TITULO IV 
DO LIMITE DO CREDITO E DA ABERTURA 

Art. 42 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir CREDITO ESPECIAL a LOA do exercicio de 2024, no 
valor de R$ 5.301.000,00 (cinco milhdes, trezentos e um mil reais), as 
quais terão a seguinte classificagio: 

05.00 | SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
1236100232023 | MANTER  AS  ATIVIDADES DO ENSIN 

FUNDAMENTAL - MDE 
569 | Outras transferéncias de recursos do FNDE 

4.49052.01 Equipamento e Material Permanente — [ 51.000,00 

05.00 SECRETARIA DA EDUCACAO 
12.365.0013.1018 CONST/AMPL/RECUPERAR A CRECHE MUNICIPAL 

569 Outras transferéncias de recursos do FNDE 
44.90.51.010bras e Instalações 5.245.000,0 
44.90.93.01[ndenizagdes e Restituigoes 5.0000 

[ ToTAL [ 5301.00000 
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PÁG.2 

Art. 5º - Constituem fontes de recursos para atender 
a cobertura e execução do presente Crédito Especial, o EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO verificado no exercicio de 2024, com a seguinte fonte 
de recurso: 

[ Outras transferências de recursos do FNDE_| 569 | 5.301.000,00 | 

Art. 6º- Esta Lei entrará em vigor na data da sua 

publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Caraúbas - PB, em 7 de junho de 2024. 

Su e Farranda da Siva 
Prefeito 

06/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Lei n.º 0493/2024 - Dispõe sobre a ABERTURA\ DE 
CREDITO SUPLEMENTAR e dá outras providéncias. 

ESTADO DA PARAIBA — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 0493/2024. 

Dispée sobre a abertura de 
Crédito Suplementar e da 
outras providencias. 

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO 
DE CARAUBAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuiges 
legais, Faz saber que a Cimara Municipal de Vereadores APROVOU e 
eu SANCIONO e PROMULGO, a seguinte Lei, 

TITULO | 
CAPITULO I 

DA ALTERAGAO DO PLANO PLURIANUAL 

Art. 12 - Fica alterada a Lei n® 438/2022, de 30 de 
dezembro de 2022 - PPA - Plano Plurianual e alterações 
posteriores, para os exercicios de 2022-2025, em conformidade com 
o disposto nesta Lei, relativamente a abertura de Crédito do Tipo 
Suplementar, objetivando atender a situagdes não previstas no 
Orgamento. 

CAPITULO II | 
DA ALTERAGAO DA LEI DE DIRETRIZES ORGAMENTARIAS 

Art. 2º - Fica alterada a Lei nº 453/2023, de 16 de 
junho de 2023 - LDO - Lei de Diretrizes Orgamentarias, para o 
exercicio financeiro de 2024, em conformidade com o disposto neste 
ato, objetivando atender a situagdes nio previstas no Orgamento. 

CAPITULO 1 
DA ALTERAGAO ORCAMENTARIA 

Art. 3º - Ficaigualmente alterada a Lei n® 471/2023, 
de 28 de dezembro de 2023 - LOA - Lei Orgamentaria para o 
exercicio financeiro de 2024. 

TITULO IV 
DO LIMITE DO CREDITO E DA ABERTURA 

Art. 42- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir CREDITO SUPLEMENTAR a LOA do exercicio 
de 2024, no valor de R$ 351.000,00 (trezentos e cinquenta e um 
‘mil reais), as quais terão a seguinte classificação: 

3 a 28 Junho de 2024. ANO XXVII 

Art. 52 - Constituem fontes de recursos para atender a 
cobertura e execução do presente Crédito Suplementar, o EXCESSO DE 
ARRECADAGAO verificado no exercicio de 2024, com a seguinte fonte de 
recurso: 

[ Outras transferéncias de recursos do FNDE | — 569 | 351.000,00 | 

Art. 6º- Esta Lei entrard em vigor na data da sua 

publicação, revogadas às disposigdes em contrário. 

Caraúbas - PB, em 7 de junho de 2024. 

ot Qhiaro Fainanda da s 
Prefeito 

DECRETOS MUNICIPAIS 

20/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Decreto n.º 0006/2024 - Dispõe sobre a ANTECIPAÇÃO DA 
FEIRA LIVRE e dá outras providências.. 

ESTADO DAPARAÍBA — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0006/2024, 20 de Junho de 2024. 

DECRETA SOBRE A ANTECIPAÇÃO DA 
FEIRA LIVRE DO MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

. O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARAUBAS, no uso das atribuições legais conferidas pela seção II, doart. 
48, incisos I1l da Lei Orginica do Municipio. 

CONSIDERANDO que o dia de Sio Pedro, padroeiro do municipio de 
Caratibas - PB, caird no sibado, dia 29/6, feriado municipal por forga da 
Lei n.º 067/99; 

CONSIDERANDO a religiosidade e cultura do nosso povo, bem como a 
importincia da comemoragio religiosa referente ao dia de São Pedro; 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica decretado antecipagio da FEIRA LIVRE realizada 

no Mercado Piblico Municipal Manoel Clementino Neves do dia 

29/6(Sébado) para o dia 28/6(Sextafeira), em virtude do feriado 
dedicado ao padroeiro do municipio, São Pedro. 

$ 1° - Os servicos essenciais funcionario normalmente, nio sendo 
atingidos pelo presente Decreto.
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ANO XXVII 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Caraúbas - PB, aos 20 de Junho de 2024. 

Su Qiwano Frranda da Qiva 
Prefeito 

20/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Decreto n.º 0007/2024 - Decreta ANTECIPAÇÃO DO 
FERIADO DO DIA DE SÃO PEDRO NO MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS - PB 

ESTADO DAPARAÍBA — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0007/2024, 20 de Junho de 2024. 

DECRETA SOBRE A ANTECIPAÇÃO DO 
FERIADO DO DIA DE SÃO PEDRO, 
PADROEIRO DO MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS - PB E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
CARAUBAS, no uso das atribuições legais conferidas pela seção II, do 
art. 48, incisos I1l da Lei Organica do Municipio. 

CONSIDERANDO que o dia de São Pedro, padroeiro 
do municipio de Caraúbas - PB, caird no sábado, dia 29/6, feriado 
municipal por força da Lei n.º 067/99; 

CONSIDERANDO a religiosidade e cultura do nosso 
povo, bem como a importancia da comemoragio religiosa referente ao 
dia de São Pedro; 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica decretado a antecipagdo do feriado municipal 
do dia 29/6(Sibado) para o dia 28/6(Sexta-feira), em virtude das 
comemoragdes dedicadas ao padroeiro do municipio, São Pedro. 

§ 1°- Os servigos essenciais funcionardo normalmente, não 
sendo atingidos pelo presente Decreto. 

Art. 2° - Este Decreto entrard em vigor na data de sua 
publicagio, revogando-se as disposições em contrario. 

Caratibas - PB, aos 20 de Junho de 2024. 

Su Qiwano Farranda da Qiva 
Prefeito 

27/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Decreto n.º 0008/2024 - Decreta DECLARA SITUAÇÃO 
DE EMERGÊNCIA NA ZONA RURAL E URBANA DO 
MUNICÍPIO DE CARAÚBAS, ESTADO DA PARAÍBA, NAS 

3 a 28 Junho de 2024. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0008/2024, de 27 de Junho de 2024. 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NA 
ZONA RURAL E URBANA DO MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS, ESTADO DA PARAÍBA, NAS 
ÁREAS DO MUNICÍPIO AFETADAS PELA 
ESTIAGEM - (COBRADE 14.1.10) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Faço saber que o Chefe do Poder Executivo do município de 
Caraúbas, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pela lei federal que disciplina a 
declaração de situação de emergência e estado de calamidade pública no 
âmbito do SINPDEC, e: 

Considerando o parecer técnico nº 001/2024, emitido pela 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil; 

Considerando a competência do Município para disciplinar, 
por meio de ato normativo, os assuntos de interesse local; 

Considerando que a escassez de água, no estado paraibano 
por conta das irregularidades pluviométricas, persiste até a presente data 
afetando a população atingida pelo fendmeno da estiagem, causando danos 
3 subsisténcia e asatide; 

Considerando que a estiagem prolongada tem gerado 
prejuizos importantes e significativos  as atividades produtivas do 
Municipio, principalmente a agricultura e a pecu 

Considerando o comprometimento da normalidade, causado 
sobremaneira pela falta de água, já que as chuvas, não foram suficientes 
para recarga dos mananciais, caracterizando assim um desastre que vem 
exigir a ação do Poder Público Municipal; 

Considerando a necessidade de prover o atendimento à 
populagio atingida pelo fendmeno, quanto 3 complementagio de 
abastecimento d'água através de carros pipa, bem como a populagio 
animal; 

Considerando que o Poder Público Municipal nio dispõe de 
Recursos, para enfrentar a crise que assola o municipio, especialmente no 
sentido de assegurar à população todas as condigdes necessirias para o 
atendimento a suas necessidades; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica Decretado situagio anormal 
caracterizada como SITUAGAO DE EMERGENCIA, pelo periodo de 180 
(cento e oitenta) dias, a área URBANA E RURAL do municipio de Caratibas - 
PB, afetada pela estiagem (COBRADE 1.4.1.1.0), 

Paragrafo Unico - Esta situação de anormalidade é valida apenas para as 
areas dos municipios, comprovadamente afetados pelo desastre, conforme 
prova documental estabelecida pelo formulirio de Informação de desastre 
(FIDE), e pelo croqui das áreas afetadas, por municipio que serd 
apresentado oportunamente. 

Art. 22 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir Crédito Extraordindrio para fazer face à situação existente. 

Art. 32. Fica autorizada a convocação de voluntarios 

para reforço das ações de respostasao desastre natural vivida no Municipio.
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Art. 4º. Com fundamento na Lei 14.133/2021, 

sem prejuizo da Lei de Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de 
licitagdes as aquisições dos bens necessarios ao atendimento da situação 
de emergéncia ou do estado de calamidade pública e para as parcelas de 
obras e servicos que possam ser concluidas no prazo máximo de 1 (um) 
ano, contado da data de ocorréncia da emergéncia ou da calamidade, 
vedada a recontratagio de empresas e a prorrogagio dos contratos; 

Art. 52, Esse Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposigdes em contrério. 

Cumpra-se; Publique-se; Comunique-se; Registre-se; Arquive-se, 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Municij 
27 de junho de 2024. 

0 de Caraúbas/PB, em 

St @htane Fernandes da Qhia 
Prefeito 

PORTARIAS 

28/06/2024 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
Portaria n.º 0098/2024 - EXONERAÇÃO DE DEBORAH 
FEITOSA MARTINS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Portaria nº. 0098/2024. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o que dispõe a Lei Orgânica do Município, na 
Seção II, artigo 48, inciso VI, 

RESOLVE, 

EXONERAR DEBORAH FEITOSA MARTINS, do cargo de 
provimento em comissão, símbolo C.D - 1, de CHEFE DA DIVISÃO DE 
FREQUENCIA, do DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA, da SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO, a partir da presente data, em conformidade com o que 
estabelece o Anexo I da Lei Complementar n. º 303/2014, de 18 de 
Junho de 2014, até ulterior deliberação. 

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Caraúbas - PB, 27 de Junho de 2024. 

ot Qhevano Fermanda da Hhlea. 
Prefeito 

Bl OBte Biróvia Jenior 
Secretário da Administração 

28/06/2024 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
Portaria n.º 0099/2024 - EXONERAÇÃO DE GEHAN 
KLEBER DE AMORIM 

Caraúbas - 3 a 28 Junho de 2024. ANO XXVII 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Portaria nº. 0099/2024. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARAÚBAS, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o que dispõe a Lei Orgânica do Município, na 
Seção II, artigo 48, inciso VI, 

RESOLVE, 

EXONERAR GEHAN KLEBER DE AMORIM, do cargo de 
provimento em comissão, símbolo D.D - 1, de DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE TURISMO, do DEPARTAMENTO DE TURISMO, 
da SECRETARIA DO TURISMO, DA CULTURA E DO DESPORTO, a 
partir da presente data, em conformidade com o que estabelece o 
Anexo I da Lei Complementar n. º 303/2014, de 18 de Junho de 
2014, até ulterior deliberação. 

Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Caraúbas - PB, 27 de Junho de 2024. 

St Qe Fainandas da Qs 
Prefeito 

Gl Ol Gt Jinior 
Secretirio da Administragdo 

28/06/2024 
SECRETARIA DA ADMINISTRAGAO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
Portaria n.º 0100/2024 - CONCEDE AFASTAMENTO AC 
EFETIVO QUE ESPECIFICA. 

ESTADO DA PAI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 

SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Portaria n°. 0100/2024. 

CONCEDE — AFASTAMENTO 
SERVIDOR EFETIVO QUE ESPE! 

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
CARAUBAS, Estado da Paraiba, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o que dispée a Lei Organica do Municipio, na 
Secio II, artigo 48, inciso VI, 

Considerando o periodo eleitoral que permite qualquer 
cidaddo a concorrer a cargos eletivos, após convengdes partidarias nas 
datas previstas em Lei Eleitoral; 

Considerando a existéncia de servidores municipais de 
vinculagio efetiva que demonstraram interesse em disputar eleições; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Concede afastamento ao servidor efetivo a partir 
de 30.06.2024, sendo: 

1 - JOSE FRANCONERO SILVA DE SOUSA ocupante do 
cargo de MOTORISTA. 

Art. 22, Fica este servidor condicionado à apresentagio 
do registro da candidatura até o 5º (quinto) dia útil de sua inscrigao, para
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ANO XXVII 

fazer efeito a sua remuneração junto ao Setor de Protocolo deste 
Município. 

Art. 32, A falta desta comprovação além de impedir 
o regular pagamento, também descontará os dias afastados. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Caraúbas - PB, 27 de Junho de 2024. 

ot Qhiaro Fainanda da Qlia 
Prefeito 

B Brto Bória Jenior 
Secretário da Administração 

26/06/2024 
GABINETE DO PREFEITO 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Lei n.º 0494/2024 - Dispõe sobre a as Diretrizes para 
elaboração e execução da Lei Orçamentária 2025. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

GABINETE DO PREFEITO 

Lei Nº 0494/2024. 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2025 e dá outras 
providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE CARAÚBAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições 
legais, Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e 
eu SANCIONO e PROMULGO, a seguinte Lei, 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - São estabelecidas as diretrizes orçamentárias para 
elaboração e execução do exercicio do ano seguinte nos termos do $ 2° do 
Art. 165 da Constituigo Federal, do $ 2° do Art. 166 da Constituigio do 
Estado da Paraiba e do $ 4° da Lei Complementar à Constituição Federal 
nº 101/2000, de 04 de maio de 2000, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administragio pública 
municipal; 

11 - a estrutura e organização do orgamento; 

N - as diretrizes para a elaboração e execução do orgamento 
do Municipio e suas alterages; 

IV - as disposições relativas  divida pública municipal; 

V - as disposições relativas às despesas do municipio com 
pessoal e encargos sociais; 

VI - as disposições sobre as alteragdes na legislação 
tributária do municipio; 

VII - as disposigdes gerais. 

CAPITULO I 

3 a 28 Junho de 2024. PAG.5 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRACAO PUBLICA 
MUNICIPAL 

Art. 2º - As prioridades da Administragio Pública Municipal 
deverio estar de acordo com aquelas especificadas no Plano Plurianual, e 
neste caso especificamente, por inexistir a Lei do Plano Plurianual, serão 
definidas em tempo oportuno. 

Paragrafo Unico - Devem ter prioridade os programas e obras 
que já estejam iniciados e nio devera ser consignada dotação para 
investimento, com duração superior a um exercicio financeiro, que nio 
esteja previsto no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão. 

Art. 3° - Em consonancia com o Art. 165, $ 2°, da Constituicao, 

as metas e prioridades para o exercicio financeiro proposto são as 
especificadas nos Anexos de Riscos e Metas e Prioridades que integra esta 
Lei, as quais terão precedéncia na alocagio de recursos na Lei Orçamentária, 
não se constituindo, todavia, em limite 3 programação das despesas. 

$ 12 - Na destinagio dos recursos relativos a programas 
sociais, serd conferida prioridade as áreas de menor ndice de 
desenvolvimento humano. 

$ 22 - (do FOMENTO) - Para se cumprir o disposto no art. 165 $ 2º da 
Constituição Federal, caberd as Unidades Orgamentirias fomentarem 
(criar, cuidar, fazer e/ou estimular), atividades que possam promover a 
inclusão sécio econdmica de pessoas e/ou grupo de pessoas, que estejam 
em vulnerabilidade social e / ou econémica. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAGAO DOS ORCAMENTOS 

Art. 4° - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

1 - Programa, o instrumento de organizagio da ação 
governamental visando a concretizagio dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

11 - Atividade, um instrumento de programagio para alcangar 
0 objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operagdes que se 
realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à manutenção da agio de governo; 

TN - Projeto, um instrumento de programação para alcangar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas 
no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansio ou 
aperfeicoamento da ação de governo; e 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das agdes de governo, das quais não resulta um produto, e não 
geram contraprestago direta sob a forma de bens ou servigos. 

$ 1° - Cada programa identificard as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responséveis pela realização da ação. 

$ 2° - As atividades, projetos e operagdes especiais serdo 
desdobrados em subtitulos, especialmente para especificar sua localizagio 
fisica integral ou parcial, não podendo haver alteração das respectivas 
finalidades e da denominação das metas estabelecidas. 

§3° - Cadaatividade, projeto e operação especial identificard a 
função e a subfungio às quais se vinculam. 

§4° - As categorias de programagio de que trata esta Lei serdo 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operagdes especiais, e respectivos subtitulos com indicação de 
suas metas fisicas. 

Art. 5° - A Lei Orçamentária Anual discriminará por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programagio em seu menor 
nivel com suas respectivas dotações, especificando a esfera orgamentria,
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a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, e 
os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 

DESPESAS CORRENTES: 
Pessoal e Encargos Sociais; 
Juros e Encargos da Dívida; 
Outras Despesas Correntes. 
DESPESAS DE CAPITAL: 
Investimentos; 

Inversões Financeiras; 
Amortização e Refinanciamento da Dívida; 
Outras Despesas de Capital. 

Parágrafo Único: Serão considerados como fixação das despesas, até 
o nível de ações, mesmo que desdobrado / apresentado até o nível de 
elemento de despesa. 

Art. 6º - As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e 
agregadas segundo os respectivos projetos e atividades, e constarão de 
demonstrativo. 

Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá a programação do 
Poder Legislativo e do Poder Executivo Municipal, Administração 
Indireta e demais Fundos. 

Art. 8° - A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação 
específicas as dotações destinadas: 

1- À concessão de subvenções econômicas e subsídios; 

Il - Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; e 

111 - As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial. 

Art. 9º - O Projeto de Lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva lei serão constituídos 
de: 

1- Texto da Lei; 

11 - Quadro Orçamentário Consolidado; 

111 - Anexo do orçamento discriminando a receita e a despesa na forma 
definida nesta Lei; 

IV - Discriminação da legislação da receita e da despesa, referente a Lei 
Orçamentária. 

$ 1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se 
refere o inciso I1 deste artigo, incluindo os complementos referenciados 
no art. 22, incisos III, IV e parágrafo único da Lei nº 4.320/64, os 
seguintes demonstrativos: 

1 - Evolução da receita segundo as categorias econômicas e seu 
desdobramento em fontes; 

11 - Evolução da despesa segundo as categorias econômicas e grupos de 
despesa; 

U - Resumo das receitas do orçamento, por categoria econômica e 
origem dos recursos; 

IV - Resumo das despesas do orçamento, por categoria econômica e 
origem dos recursos; 

V - Receita e despesa, conforme o Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964, e suas 
alterações; 

VI - Despesas do orçamento, segundo o órgão, por grupo de despesa e 
fonte de recursos; 

VII - Despesas do orçamento segundo a função, subfunção, programa e 
grupo de despesa; 
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VIII - Programação referente 3 manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino, nos termos do art. 122 da Constituição, em nível de órgão, 
detalhando fontes e valores por categoria de programação; 

IX - Resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de 
investimento, segundo órgão, função, subfunção e programa; 

X - Fontes de recursos por grupos de despesas; 

XI - Daaplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda 
Constitucional nº 29; 

XII - Da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº 
25; 

XIII - Da receita corrente líquida com base no art. 1º, parágrafo 1, inciso 
1V da Lei Complementar nº 101/2000; 

XIV - A evolução das receitas diretamente arrecadadas nos últimos três 
anos, por órgão e unidade orçamentária, e execução provável para 2024 
e a estimada para 2025; 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração do 
Orçamento, as eventuais modificações das classificações orçamentárias 
decorrentes de alterações na legislação federal, ocorridas após o 
encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentária à Câmara de 
Vereadores. 

CAPITULO III 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS 

ALTERAÇÕES 
SECAOT 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 11 - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituigio 
Federal, a: 

1 - Realizar operagdes de crédito por antecipação de receita, nos termos 
da legislação em vigor; 

11 - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação 
em vigor; 

M - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do orçamento das despesas, nos termos da 
legislação vigente; 

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária para o ano projetado, deverão ser realizados de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levar em conta 
a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Riscos Fiscais e Anexos 
de Metas Fiscais que integra a presente lei, além dos parâmetros da 
Receita Corrente Líquida, visando o equilíbrio orçamentário-financeiro. 

§1° - 0 Anexo de Risco e os Anexos de Metas Fiscais, se faram parte da 

presente propositura, no qual poderão ser alteradas, a qualquer tempo, 
severificado que o comportamento das receitas e das despesas e as metas 
de resultado primário ou nominal indicarem necessidade de revisão. 

§2° - Serão divulgadas: 

1 - Pelo Poder Executivo, informagdes relativas à elaboragio do projeto 
de lei orgamentiria: 

as estimativas das receitas de que trata o art 12, $ 3° da Lei 
Complementar n° 101/2000; 

os limites inicial e final fixados para cada Poder e órgão;
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a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus 
anexos, a programação constante do detalhamento das ações e as 
informações complementares. 

Art. 13 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária deverão levar em conta a obtenção de superávit primário. 

$ 1º - Durante a execução do orçamento mencionado no caput deste 
artigo, poderá haver compensação de eventual frustração da meta do 
orçamento. 
$ 2º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual 
à Câmara Municipal será acompanhada de: 

1- memória de cálculo do resultado primário no projeto do orçamento; 

11 - memória de cálculo do resultado nominal no projeto do orgamento. 

Art. 14 - O projeto de lei orçamentária incluirá as alterações do Plano 
Plurianual, que tenham sido aprovadas pelo Poder Legislativo. 

Art. 15 - A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à 
unidade orçamentária responsável pela execução das ações 
correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a título de 
transferência para outras unidades. 

Parágrafo Primeiro - Desde que observadas as vedações contidas no art. 
167, inciso VI, da Constituição, fica facultada a descentralização de 
créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade da 
unidade descentralizadora. 

Parágrafo Segundo - Fica o Poder Executivo, autorizado a criar elemento 
de despesa dentro da mesma ação, utilizando-se como fonte de recurso 
anulações parcial ou total de um outro elemento da mesma ação. 

Art. 16 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 
será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 17 - Na programação da despesa não poderão ser: 

1- fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

11 - incluídas despesas a título de Investimentos-Regime de Execução 
Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 
reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º da Constituição; 

111 - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos 
por transferências; 

IV - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, 
ressalvado aqueles que complementem as ações; 

V - incluídos recursos em favor de clubes e associações de servidores ou 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches e escolas 
para o atendimento pré-escolar. 

Art. 18 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais 
observados o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, 
somente incluirdo projetos ou subtitulos de projetos novos se: 

1 - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento; 

11 - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas; 

TM - que as despesas de conservação do patrimônio público municipal 
foram plenamente atendidas. 
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$1º - Parafins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados 
projetos com títulos genéricos que tenham constado de leis orçamentárias 
anteriores. 

Art. 19 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos 
e externos e para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros 
encargos, observados os cronogramas financeiros das respectivas 
operações, não poderão ter destinação diversa das referidas finalidades, 
exceto se comprovado documentadamente erro na alocação desses 
recursos. 

Paragrafo Unico - Excetua-se do disposto neste artigo a destinagdo, 
mediante a abertura de crédito adicional, com prévia autorizagio 
legislativa, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesas com 
pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada aimpossibilidade da 
sua aplicação original. 

Art. 20 - É vedada a inclusdo, na lei orcamentaria e em seus créditos 
adicionais, de dotagdes a titulo de subvengdes sociais, ressalvadas, aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de 
natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições: 

1- sejam de atendimento direto ao piblico, de forma gratuita, nas áreas de 
assisténcia social, satide ou educação, e estejam registradas no Conselho 
Nacional de Assisténcia Social - CNAS; 

11 - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrépica, 
institucional ou assistencial; 

$ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvengdes sociais, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos dois anos, emitida no exercicio vigente por trés 
autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 

$ 2º - É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a titulo de subvengdes 
sociais. 

Art. 21 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas, 
ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

1- de atendimento gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou 
representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e 
municipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades mantidas pela 
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC; 

11 - cadastradas junto a Secretaria Estadual ou Ministério do Meio Ambiente, 

para recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados 
por organismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras; 

TM - voltadas para as ações de saúde e atendimento direto e gratuito ao 
público, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e outras entidades 
sem fins lucrativos, e que estejam registradas no Conselho Estadual ou 
Nacional de Assistência Social; 

IV - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por 
entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão 
com a administração pública federal, e que participem da execução de 
programas nacionais de saúde. 

$ 1º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, 
a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, 
ainda, de: 

1 - publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 
concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio 
de finalidade; 

U - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo 
convênio. 

§2°- A concessão de beneficio de que trata o caput deste artigo deverá estar 
definida em lei específica.
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Art. 22 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de 
recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação, 
somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o 
atendimento de interesses locais, atendidos os dispostos constantes do 

art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 23 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, 
constituída exclusivamente com recursos do orçamento, em montante 
equivalente a, no mínimo, um por cento da receita corrente liquida 
prevista 
para o exercício, destinada ao atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 24 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei 
orçamentária anual. 

$ 1º - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as conseqiiéncias dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações especiais 
e dos respectivos subtítulos e metas. 

$2º - Cada projeto delei deverá restringir-se a um único tipo de crédito 
adicional. 

$ 3º - Nos casos de crédito a conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos de que tratam os $$ 1º e 2º deste 
artigo conterão a atualização das estimativas de receitas para o 
exercício. 

Art. 25 - A elaboração da proposta do Poder Legislativo será feita 
dentro dos limites percentuais definidos na Emenda Constitucional nº 
25. 

Art. 26 - A Proposta Orgamentiria do Poder Legislativo será 
apresentada ao Poder Executivo, até o dia 30 de agosto do corrente ano, 
para consolidação do Orgamento Geral do Municipio. 

Art. 27 - A Proposta Orgamentéria do Poder Legislativo, não poderd 
apresentar valor diferente daquele que lhe couber pelo limite 
percentual, de forma a garantir o fechamento do Orgamento Geral do 
Municipio. 

Art. 28 - O Projeto de Lei Orcamentaria terá a receita estimada e as 
despesas fixadas, utilizando para a base de cálculo o Balancete das 
Receitas de Despesas do més de setembro do corrente ano. 

Art. 29 - As despesas destinadas ao pagamento de precatdrios judiciais 
correrdo a conta de dotagdes consignadas com esta finalidade em 
Operações Especiais especificas na Unidade Orçamentária responsével 
pelo débito. 

Paragrafo Unico - Os recursos alocados no Projeto de Lei Orgamentéria 
com destinagio prevista ao contido no caput deste artigo, não poderão 
ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra 
finalidade. 

Art. 30 - Todas as despesas com publicidade e propaganda deverão ser 
destacadas na classificação funcional de cada órgão, obedecido ao 
disposto na Portaria STN nº 163, de 04 de maio de 2001. 

Art. 31 - O Projeto de Lei Orgamentiria locaré recursos do Tesouro 
Nacional, aos órgãos do Poder Executivo, apés deduzidos os recursos 
destinados: 

1 - a0 orgamento do Poder Legislativo de acordo com os limites 
percentuais definidos no Art. 25 desta lei; 

11 - 20 pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais do Poder 
Executivo; 

TM - 20 pagamento do servico da divida; 
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IV - a manutenção e desenvolvimento do ensino público, correspondendo 
a no minimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos e 
transferéncias constitucionais; 

V - a0 pagamento de ações e servigos de saúde, de acordo com a Emenda 
Constitucional nº 29/2000; 

VI - a0 pagamento de precatérios; 

VII - a reserva de contingéncia, de acordo com o especificado no Art. 23 
desta Lei. 

Art. 32 - Os recursos remanescentes de que trata o artigo anterior, serão 
distribuidos de acordo com a necessidade de cada érgio/unidade, ficando 
implicito que a utilização plena por um Órgão implicará na redução do 
limite de outro, de forma a manter o percentual global de 100% (cem por 
cento). 

$ 1° - Os recursos de que trata o caput deste artigo não incluem os 
recursos vinculados a cada 6rgio/unidade, bem como os recursos 
provenientes de convénios firmados diretamente pelos respectivos 
órgãos/unidades. 

Art. 33 - Os recursos provenientes de convênios, ajustes, acordos, termos 
de cooperação e outras formas de contrato firmadas com outras esferas 
de Governo deverão ser registrados como receita orçamentária e suas 
aplicações programadas nas despesas orçamentárias de cada órgão 
celebrante do contrato, só podendo sofrer desvinculação por lei. 

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária incluirá na previsão da receita e sua 
aplicação todos os recursos de transferências, inclusive os oriundos de 
convênios. 

SEÇÃO 1 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 34 - O Orçamento da seguridade social compreenderá dotações 
destinadas a atender ações nas áreas de saúde, previdência e assistência 
social e contará, dentre outros, com recursos provenientes de: 

1- aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde; 

11 - transferências da União, para este fim, e 

111 - outras receitas do tesouro. 

Art. 35 — A lei orcamentiria incluirá os recursos necessirios ao 
atendimento do aumento real do salário mínimo nacional. 

Parigrafo Unico - Caso as dotagdes da lei orcamentiria sejam 
insuficientes, para atender ao disposto no caput deste artigo serão 
abertos créditos suplementares observados o disposto nos arts. 17 e 24 
da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

SECAO Il 
Das Disposições Relativas às Sentencas Ju ias 

Art. 36 - A lei orcamentiria de 2025 somente incluird dotações para o 
pagamento de precatérios cujos processos j tenham sido transitados em 
julgado da decisão exeqiienda, até 30 de julho de 2024. 

Art. 37 - A inclusão de dotagdes na lei orçamentária para o pagamento de 
precatérios parcelados se fará conforme o disposto no art. 78, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitérias. 

CAPITULO IV . 
DAS DISPOSIGOES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 38 - No exercicio de execugdo observado o disposto no art. 169 da 
Constituigao Federal, somente poderao ser admitidos servidores se: 

1- existirem cargos vagos a preencher;
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11 - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da 
despesa; 

111 - for observado o limite de despesa de pessoal. 

Art. 39 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, $ 1°, II, da 

Constituição Federal, ficam autorizadas as concessdes de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criagio de cargos, empregos e 
fungdes, alteragdes de estrutura de carreiras, bem como admissoes ou 
contratagdes de pessoal a qualquer titulo, constantes de anexo especifico 
do projeto de lei orgamentiria, observado o disposto no art. 71 da Lei 
Complementar n° 101/2000. 

Paragrafo Unico - - Para atendimento das disposigdes do art. 7º da Lei 
Federal nº 9.424, de 24.12.96, o Poder Executivo poderá conceder abono 
salarial aos profissionais de magistério, assim como, em decorréncia da 
emenda constitucional 25, fica também autorizado ao pessoal ligada a 
Fungio Satide. 

Art. 40 - Na forma do art. 37, da Constituição Federal ficam os Poderes 

Legislativo e Executivo autorizados a realizar concurso publico, desde 
que devidamente justificado, e observado o limite definido no art. 20, da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, em consonancia com o 

que determina o art. 71 da referida Lei. 

Art. 41 - No exercicio financeiro proposto as despesas com pessoal e 
encargos sociais dos Poderes Legislativos e Executivo, observarão o limite 
de 60% (sessenta por cento) das Receitas Correntes Liquidas Municipais, 
de acordo com a legislação vigente. 

$1º - Os órgãos do Poder Legislativo e do Poder Executivo assumirio de 
forma solidiria as providéncias necessirias à adequagio ao disposto 
neste artigo. 

$ 2° - A repartição dos limites globais, de acordo com a art. 20, inciso II, 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, não poderá exceder 
os seguintes percentuais: 

6% (seis por cento) das Receitas Correntes Liquidas Municipais para o 
Poder Legislativo; 

54% (cingiienta e quatro por cento) das Receitas Correntes Liquidas 
Municipais para o Poder Executivo. 

Art.42 - Atendendo ao $ 1º do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000, 

os valores dos contratos de terceirizagio de mio-de-obra que se referem 
a substituição de servidores e empregados publicos, contabilizados como 
Outras Despesas de Pessoal, estio compreendidas nos limites 
estabelecidos no $ 2°, do art. 36, desta Lei. 

Paragrafo Unico - Não se considera como substituigio de servidores e 
empregados piiblicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizagio 
relativos a execugdo indireta de atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessérias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competéncia legal do órgão ou entidade; 

11 - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de 
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa 
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria 
extinta, total ou parcialmente. 

Art. 43 - Não são consideradas para efeito do cálculo dos limites da 
despesa de pessoal aquelas realizadas com pagamento de pessoas fisicas, 
de cariter eventual, para conservagio, recuperagio, instalação, 
ampliação, e pequenos reparos de bens méveis, iméveis, equipamentos e 
materiais permanentes e de servicos complementares que nio 
constituem atribuições do órgão ou entidade. 

Art. 44 - 0 Projeto de Lei Orgamentaria Anual conterd em sua exposição, 
justificativa, demonstrativo dos gastos com pessoal e encargos sociais, 
por Poder e total, executado nos últimos 3 anos, a execução provavel do 
exercicio proposto e a estimativa com a indicação darepresentatividade 
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percentual em relagio a Receita Corrente Liquida, de acordo com a 
legislação vigente. 

Art. 45 - A realizagio de gastos adicionais com pessoal a qualquer título 
quando a despesa houver extrapolado o percentual previsto no art. 20, 
pardgrafo único, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 
2000, somente poderá ocorrer quando destinada a atendimento de 
relevantes interesses públicos, de situagdes emergenciais de risco ou de 
prejuizo para a sociedade, especialmente os voltados para as 4reas de 
satide, assisténcia social e segurança pública. 

Paragrafo Unico - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
profissionais e “oficineiros”, em atendimento as ações vinculadas as 
transferéncias da União e/ou do Estado, assim como, por implantagio de 
novos programas municipais, cabendo apenas a sua contratação através de 
Processo Seletivo Simplificado. 

CAPITULOV 
DAS DISPOSICOES SOBRE ALTERAGOES NA LEGISLAGAO TRIBUTARIA 

Art. 46 A estimativa da receita que constar do projeto delei orgamentiria 
contemplará medidas de aperfeicoamento da administrago dos tributos 
municipais, com vistas à expansio de base de tributagio e conseqiiente 
aumento das receitas proprias. 

Parégrafo Unico - Para fins desse artigo dever-se-á observar o disposto no 
artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 47 - A estimativa da receita citada no artigo anterior levard em 
consideragdo, adicionalmente, o impacto de alteragio na legislagio 
tributiria, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa 
distribuição de renda, com destaque para: 

1- atualizagio da planta genérica de valores do municipio; 

11 - revisão, atualização ou adequagio da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de cileulo, condições de 
pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade 
deste imposto; 

TM - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinigo dos limites 
da zona urbana municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Servigos de Qualquer 
Natureza; 

V - revisio da legislação aplicével ao Imposto sobre Transmissio Inter 
Vivos e de Bens Iméveis e de Direitos Reais sobre Iméveis; 

VI - instituigio de taxas pela utilização efetiva ou potencial de servigos 
piblicos especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição; 

VII - revisão da legislação sobre as Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia; 

VI - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 
público e a justiça social. 

$ 1º - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural 
do município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos 
ou benefícios de natureza tributiria, cuja renúncia de receita poderá 
alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já 
considerados no cálculo do resultado primário. 

§2° - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que 
decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em 
tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à 
Câmara de Vereadores poderá ser identificada, discriminando-se as 
despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas 
alterações legislativas. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
(Limitação de empenho)
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Art. 48 - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada 
ação orçamentária. 

Art. 49 - Caso seja necessário a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de 
resultado primário, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 
101/2000, prevista no art. 16 desta Lei, será fixado separadamente 
percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades e 
operações especiais e calculada de forma proporcional, excluídos as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução. 

$ 1º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo Municipal, 
acompanhado da memória de cálculo, das premissas, dos parâmetros e 
da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do 
empenho e da movimentação financeira. 

$ 2º - A Câmara Municipal, com base na comunicação de que trata o $ 1, 
publicará ato, até o final do mês sub subseqiiente ao encerramento do 
respectivo bimestre, estabelecendo os montantes que, calculados na 
forma do caput, caberão aos respectivos órgãos na limitação do 
empenho e movimentação financeira. 

Art. 50 - Para os efeitos no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000: 

1- as especificações nela contidas integrarão o processo administrativo 
de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como 
os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere 
0$3º do art. 182 da Constituição Federal. 

11 - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do $ 3º, aquelas 
cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos 1 e 
1 do art. 24 da Lei nº 8.666/93. 

Art. 51 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 
101/2000: 

1 - considera-se contraida a obrigação no momento da formalizagio do 
contrato administrativo ou instrumento congénere; 

11 - no caso de despesas relativas a prestação de servicos já existentes e 
destinados a manutenção da administração publica, considera-se como 
compromissadas apenas as prestages cujo pagamento deva se verificar 
no exercicio financeiro, observado o cronograma pactuado. 

Art. 52 - 0 Poder Executivo Municipal deverá elaborar e publicar até 
trinta dias apés a publicação da Lei Orçamentária, cronograma anual de 
desembolso mensal, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 
101/2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primério 
estabelecida nesta Lei. 

§1°- 0 ato referido no caput e os que modificarem conterão: 

1- metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 
13 da Lei Complementar n° 101/2000, incluindo seu desdobramento por 
fonte de receita e por fonte de recursos; 

1l - metas quadrimestrais para o resultado primário do orgamento; 

111 - demonstrativo de que a programago atende a essas metas. 

Art. 53 - São vetados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execugdo de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Paragrafo Unico - A contabilidade registrara os atos e fatos relativos à 
gestão orcamentirio-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuizo 
das responsabilidades e providéncias derivadas da inobservancia do 
caput deste artigo. 
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$ 1 º, inciso I, da Constituigio Federal, seri assegurado ao órgão 
responsivel, o acesso irrestrito, para fins de consulta. 

Art. 55 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinrios, conforme 
disposto no art. 167, $ 2° da Constituição Federal, será através de Lei 
especifica. 

Paragrafo Unico - Nareabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte 
de recurso deverá ser identificada como saldos de exercicios anteriores, 
independentemente da receita à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 56 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer titulo submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a 
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivo para os quais 
receberam os recursos. 

Art. 57 - 0 valor das Operagdes de Crédito orgado para o exercicio não 
poders ser superior ao montante de despesas de capital fixadas no 
orgamento. 

Paragrafo Unico - As programagées custeadas com recursos de operagdes 
de crédito não formalizadas sero identificadas no orgamento, ficando sua 
implementagdo condicionada à efetiva realização dos contratos. 

Art. 58 - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverdo ser 
elaboradas, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 59 - O Poder Executivo encaminhard a Cimara Municipal, para 
apreciagio e aprovagio, o Projeto de Lei Orgamentiria, até 30 de setembro 
do corrente ano. 

Art. 60 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para 
sanção até 31 de dezembro do corrente ano, a programagio nele constante 
poders ser executada até o limite mensal de um doze avos do total de cada 
dotação, na forma da proposta remetida ao Legislativo, atualizada nos 
termos do art. 28, desta Lei, até que seja sancionada e promulgada a 
respectiva Lei Orcamentaria. 

$ 1º - Considerar-se-4 antecipagio de crédito conta da lei orçamentária a 
utilização dos recursos autorizado neste artigo. 

$ 2º - Os saldos negativos, eventualmente apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao projeto de lei do orçamento na Câmara Municipal e do 
procedimento previsto neste artigo, serão ajustados por decreto do Poder 
Executivo, após sanção da lei orçamentária, através da abertura de créditos 
adicionais, mediante remanejamento de dotações. 

$ 3º - Não se incluem no limite previsto neste artigo as dotações para 
atendimento de despesas com: 

pessoal e encargos sociais; 

pagamento do serviço da dívida; 

operações de crédito; 
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias. 

Art. 61 - As ajudas de custos a pessoas carentes do município está 
disciplinada por Lei específica. 

Art. 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 63 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Caraúbas, em 26 de Junho de 2024. 

s Stwano Farranda da Siva 
Prefeito 

Art 54 - Para fins de apreciação da proposta orçamentária, do 
acompanhamento e da fiscalização orçamentária a que se refere o art. 166,

Impresso por convidado em 18/12/2024 12:28. Validação: 3A49.DFE5.0B6B.7468.74FA.8B9D.D812.98DD. 
1) Texto da Lei. Doc. 77263/24. Data: 01/07/2024 17:17. Responsável: José S. F. da Silva.

28

28



ANO XXVII Caraúbas - 3 a 28 Junho de 2024. 

Impresso por convidado em 18/12/2024 12:28. Validação: 3A49.DFE5.0B6B.7468.74FA.8B9D.D812.98DD. 
1) Texto da Lei. Doc. 77263/24. Data: 01/07/2024 17:17. Responsável: José S. F. da Silva.

29

29


